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			Ou você luta, ou está morto!


			Nesta publicação, somos onze participantes “filhas/os da PUC” (três mulheres e oito homens). Agora, anos após o término das graduações ou das pós-graduações – modéstia à parte – nos tornamos profissionais respeitadas/os, reproduzimos o que aprendemos e apreendemos: nas jornadas de aulas; nos momentos de trabalhos de grupos; nas conversas pelos corredores; nas filas do restaurante para se servir do “bandejão”; nas ocupações da reitoria para negociar valores mais baixos para as mensalidades e/ou chamar a atenção para as inúmeras necessidades da estudantada; e, entre tantas possibilidades..., uma paradinha para conversas fiadas e/ou cantorias no Pátio da Cruz.


			Não podemos nos esquecer, também, dos estresses e dos “corres” diários pelas ruas Monte Alegre ou Ministro Godói, até chegar à Barra Funda, para onde multidões de jovens se dirigiam, aos finais da noite, para voltarem para suas casas nas periferias de São Paulo, para recomporem energias para, no dia seguinte, viverem tudo de novo.


			Mas nem tudo é “corre” ou estresse, não tem como ter passado pela PUC-SP e não se lembrar do exuberante pôr do sol avistado do quarto andar do prédio novo, onde nos debruçávamos e derramávamos nossos sonhos ladeiras abaixo.


			Ali no quarto andar, o sol passava a habitar nossos interiores. Também, éramos estimuladas/os pelo convívio com outras/os jovens estudantes, principalmente as/os negras/os, e pelas trocas com algumas/uns docentes interessadas/os pelas nossas vidas. Nossos sonhos encubados passavam a exalar pelos poros e transformavam-se em possibilidades. 


			 Essa passagem me fez lembrar as sábias palavras do ator Lázaro Ramos no programa “Roda Viva”, em 11 de abril de 2022. Lázaro, que é da nossa turma (dos pretos), olhou no retrovisor da história e disse: “Durante muito tempo na minha vida eu não sabia que podia sonhar..., quando pisei no palco a primeira vez, senti aquilo como uma coisa tão poderosa, mas não sabia por onde seguir. Não sabia que podia ter objetivos!”. E, ao refletir sobre a condição da juventude, arremata com um profundo pesar: “sei que muitos jovens não se sabem possíveis, não sabem que podem sonhar. Não sabem que podem ter perspectivas, além do que é a vivência em sua casa ou no seu bairro”. 


			As/os escritoras/es dos capítulos desta publicação e seus organizadores têm um quê de Lazaro Ramos na assimilação da crença de dias melhores e na visualização, na humanidade, de P_O_S_S_I_B_I_L_I_D_A_D_E_S. Sim, nós negras e negros somos, também, parte possível e viável da humanidade. E, claro que, se olharmos para trás, relembraremos de séculos de escravização, de desumanização, de ausência de viabilidades. Mas, prospectar a vida passa a ser missão, e sabemos que o caminho é nos “vermos possíveis”. 


			Nos anos 1980, muitas/os das/os estudantes, mesmo com a vida precária, de jovens periféricas/os, nos envolvemos com as movimentações políticas, consequência da luta travada pelos setores progressistas à esquerda, pelo fim da ditadura militar. Envolvemo-nos com o movimento estudantil, com os sindicatos, com os partidos, com os movimentos sociais. Aprendemos a demonstrar, publicamente, as reivindicações da classe trabalhadora; as palavras de ordem eram “Diretas Já”, “Pelo fim do racismo”, pela “Revisão da Constituição”, “100 anos depois, a população negra não vive liberdade plena”, “Lugar da mulher é em todo Lugar”, “Creche é um direito da criança”..., e assim por diante. As/os estudantes negras e negros da PUC-SP fundaram o “Grupo Negro da PUC” e, depois, o Neafro – Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros. Enfim, somos produtos de tudo isso. 


			Pelo título do livro, Protagonismos de intelectuais negras e negros na PUC-SP, e também dos capítulos, é possível sentir o cheiro e o jeito de PROSPECTAR. A composição das palavras e frases embeleza a ciranda da vida – ampliando horizontes; consciência racial e militância na formação intelectual de um historiador negro; um tempo chamado Neafro; a casa negra puquiana; negros na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; práticas sociais, trabalho, segregação e sonhos e a trajetória de pesquisa na PUC-SP; sou porque somos: fenomenologia de [um] corpo negro rebelde da periferia do sistema na PUC-SP; Josildeth Gomes Consorte: heroína da Antropologia Brasileira; protagonismo negro na produção de territórios e enfrentamento à segregação racial no Brasil; Memórias pessoais e de pesquisa na PUC-SP; e Neafro era também sobre afetos.


			Ao ler os capítulos, as pessoas vão, sem sombra de dúvidas, se lembrar da frase: “senta que lá vem história”. Pois é, são muitas histórias “esperançadas” desde a “flor da juventude” até agora, com alguns próximos dos 50 anos e outros aos 60 e poucos; a garra da juventude pulsa em nós “filhas/os da PUC”.


			A consciência de que o mundo, e sobretudo o Brasil, não vive realidade cor-de-rosa reverbera em nossas mentes e corações. Enxergamos a sociedade brasileira corroída pelas situações que inviabilizam vida plena – capitalismo, racismo, machismo, LGBTfobia, etarismo, capacitismo e tantas outras mazelas que destroem o potencial criativo e até mesmo nos impendem de respirar, pois tudo isso mata.


			As/os antepassadas/os saíram sequestrados de seus territórios, muitos morreram nos porões dos navios negreiros. Mas, tanto os que foram vítimas de genocídio quanto os que sobreviveram nos deixaram legados de amor à vida e ao que representamos. Esse aprendizado foi cravado na nossa vida pela louvável Makota Valdina (religiosa negra baiana), que sempre dizia: “nós não somos descendentes de escravizadas/os, nós somos descendentes de africanas/os”. Makota Valdina já se foi, mas seus ensinamentos continuam vivos entre nós.


			A rebeldia foi e é nossa marca de vida. Desde a formação de quilombos nos quase quatrocentos anos de escravização, até os aquilombamentos nos dias atuais. Mulheres e homens negros lutaram e lutam contra o racismo e a intolerância em relação a nossa cultura, nossa religião, nossos corpos... nossas vidas. 


			Gritamos por justiça na Marcha Zumbi dos Palmares: pela vida e cidadania (Brasília em 1995 e 2005), na Marcha Nacional das Mulheres Negras, contra a violência, por justiça e bem viver (Brasília em 2015). Nós mulheres negras cruzamos mares para nos fazer presentes no Encontro latino-americano e caribenho de mulheres negras (República Dominicana em 1992); negros e negras fincaram bandeira na III Conferência Mundial contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as intolerâncias correlatas (Durban/África do Sul em 2001) entre tantas outras paragens! Em todas essas situações, além de denunciar a extrema pobreza e a marginalização e o desrespeito gerados pelo racismo institucional e estrutural, disponibilizamo-nos a contribuir com a geração de uma nova ordem nacional a partir da elaboração, execução e monitoramento de políticas públicas inclusivas e de igualdade racial em nosso país. 


			Hoje em dia uma constante grita é contra o genocídio dos jovens negros, o feminicídio e a violência voltada às mulheres e às negras em particular. A constante defesa das ações afirmativas, pela implementação e efetivação da educação étnico-racial e pela continuidade das cotas raciais nas universidades públicas. Esses são apenas alguns exemplos de caminhos para a construção de igualdade e para a perspectiva da equidade. 


			 Nós, pretas e pretos filhos da PUC-SP, somos um grão de areia nesse oceano de desigualdades que é o Brasil. Mas, de jovens que éramos nos anos 1980, hoje nos juntamos à intelectualidade desse nosso país, mesmo que ainda com baixo reconhecimento. 


			Nós, os jovens dos anos 1980, com toda a energia ancestral somada aos novos conhecimentos, estamos por aí nesse Brasilzão: docentes nas mais diversas universidades; gestoras/es públicos lutando para ampliar horizontes, para a atuação além das caixinhas da igualdade racial; gestoras/es no terceiro setor; ativistas nos partidos e movimentos sociais; trabalhadoras/es na iniciativa privada. Enfim, “estamos na pista”, produzindo novos vetores para a vida, com dignidade. 


			Não podemos deixar de considerar que algumas/uns se perderam pelos caminhos – mortas/os por doenças naturais; assassinadas/os nas quebradas; tédio e depressão; descrença na humanidade. Múltiplas causas fizeram e fazem com que muitas/os tombem.


			Mas, no cômputo geral, dando continuidade à luta das/os nossas/os ancestrais, orgulhosamente reconhecemos que nossa luta não tem sido em vão: somos a maioria da população brasileira e cada vez mais nos afirmamos como seres que colocam sua energia e conhecimento a favor da vida com dignidade. Com isso, com cada passo rumo ao “bem viver”, damos vazão a lutas locais e internacionais. Seguimos bons ensinamentos de muitas/os que se foram, de mães e pais e, também, das/os que chegaram depois de nós – filhas/os, sobrinhas/os, afilhadas/os e agregadas/os. 


			Uma frase deve continuar ecoando entre nós, como dizia Stevie Biko: “ou você luta, ou está morto”. E, assim, com fé na vida: sigamos de cabeça erguida, com nossa capacidade intelectual, de luta e de disseminação de nossos afetos! 





			Primavera de 2023! 





			Matilde Ribeiro


			Doutora em Serviço Social e escritora. Recebeu, em 2021, da Fundação Universidade Federal do ABC, o título de Doutora Honoris Causa. 
Foi ministra da Igualdade Racial no governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003 a 2008) e Secretária Adjunta da Secretaria de Igualdade Racial no Governo Fernando Haddad em São Paulo (2013/2014)


		




		

			Apresentação


			É com imensa alegria que apresentamos o livro Protagonismos de intelectuais negras e negros na PUC-SP. Tarefa e sonho conjuntos dos organizadores que compartilhamos com vocês, leitoras(es). A proposta pretendeu rastrear a trajetória acadêmica e política de parte das intelectuais negras e negros que na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) estudaram, militaram e pesquisaram nas décadas de 1980 a 2000. A proposta teórica adotou a perspectiva livre da “automemória”. Algo que se aproxima do “relato de si” sobre experiências de pesquisa e ativismo político. 


			O livro suscitou temas e problemas desenvolvidos nas respectivas pesquisas que permitiram elucidar viradas teóricas sob o prisma negro: crítica do racismo, reajuste de contas com a memória negra brasileira e africana, seu contributo na construção cultural da sociedade brasileira, as lutas e resistências negras na religião, política e arte, entre outros temas.


			Ressalta-se que esta geração de intelectuais negras e negros já questionava o modelo de Universidade brasileiro e mundial. Aquele centrado nos cânones coloniais figurava, aos seus olhos, esgotado, considerando que o prisma brancocêntrico provocou a derrota da diversidade e pluralidade intelectual e humana. Já era razoável para aquela geração, na era da globalização de ideias, culturas e pessoas, adotar o que hoje seria a perspectiva do universal lateral – proposta teórica elaborada pelo filósofo africano Jean G. Bidima. Seu prisma pretende abordagens em travessia, no diálogo entre múltiplas contribuições filosóficas, para além do universal eurocentrado. O olhar de Bidima é não só desafiador, mas instigante para abordar personagens e suas histórias extraocidentais, bem como aquelas que se imiscuíram nas fronteiras da África e o Ocidente. 


			 No que se refere à trajetória política, pretendeu-se demonstrar os rastros do ativismo negro: sua agenda, lutas, resistências, frustrações e conquistas na PUC-SP e no país. Defende-se neste livro que a intelectualidade negra puquiana contribuiu de maneira inestimável para o que entendemos ser a vanguarda intelectual do país nas décadas de crise da ditadura civil-militar e da redemocratização. Entende-se que essa vanguarda intelectual negra dos anos 1980 a 2000 fomentou o debate sobre inclusão social negra e crítica ao racismo estrutural, antecipando, portanto, a agenda contemporânea sobre a diversidade.


			Acácio Almeida, Wilson Mattos, Matilde Ribeiro, Amailton Magno Azevedo, Salomão Jovino da Silva, Luis Carlos do Carmo, Juarez Tadeu, Mônica de Melo, Reinaldo Oliveira, Carla Nascimento e Rafael R. V. Filho podem ser considerados parte dessa vanguarda negra intelectual. De modo que foram não só atores e atrizes sociais, mas pensadores(as) da condição do negro brasileiro e africano no passado e presente. 


			Evidentemente, o número de intelectuais negras e negros que desenvolveram a totalidade ou parte considerável da sua trajetória formativa na PUC-SP, no período aqui mencionado, não se reduz ao número das/os que aqui apresentaram suas narrativas. Os convites foram muitos mas nem todas/os puderam atender.


			Orientados pelas nossas memórias pessoais compartilhadas, procuramos convidar todas/os aquelas/es que dividiram conosco a experiência de viver a PUC-SP de modo intensivo, seja se formando profissionalmente nos cursos de graduação e pós-graduação, seja dividindo essa experiência – ou tomando-a como uma das referências –, na formação das suas respectivas consciências raciais e nas escolhas dos percursos de militância política.


			Se, a princípio, muitas/os aceitaram o convite, algumas/uns, por circunstâncias variadas, dentre elas os excessos de atividades profissionais – coisa muito comum no nosso meio –, acabaram, justificadamente, desistindo da empreitada. 


			Não obstante o nosso reconhecimento da importância das experiências das/os colegas que não puderam participar deste livro com suas narrativas, as aqui presentes, de alguma forma, representam o nosso objetivo de reunir memórias acadêmicas e políticas capazes de impulsionar reflexões sobre um período da história da PUC-SP marcado por uma presença negra bastante significativa. Tal presença teve implicações decisivas tanto na composição da identidade da PUC-SP como universidade comunitária inclusiva, quanto na sugestiva interpretação de que houve uma simbiose crítica, politicamente satisfatória e de mão dupla, entre a PUC-SP e as lutas do próprio Movimento Negro.


			Todas/os as/os autoras/es que aqui contam parte da sua história, mesmo tendo trajetórias posteriores distintas, ocuparam ou ocupam, ainda hoje, espaços não negligenciáveis na trajetória do Movimento Negro brasileiro. Tanto na forma quanto no conteúdo dessa atuação, vemos nas narrativas a importância da PUC-SP não só nas suas respectivas formações mas, sobretudo, na destacada conjugação que houve entre essa formação profissional e a composição das suas escolhas políticas no que diz respeito ao processo permanente de luta contra o racismo e pela promoção da igualdade.


			Estamos convictos de termos acertado na propositura deste livro em um momento político-conjuntural tão decisivo da história do Brasil. Diante da flagrante retomada de um ideário conservador, com as evidentes marcas do racismo, do sexismo do fascismo ocasionando um notório rebaixamento das nossas expectativas transformadoras radicais, as narrativas negras aqui presentes podem servir como um alento e um incentivo à possibilidade de despertar energias criativas que nos encaminhem a imaginar um outro mundo possível.


			Os “relatos de si” que este livro propõe nos levam a seguinte indagação: para quando o negro brasileiro? Esta pergunta está inspirada em outra formulada pelo historiador Joseph Ki-Zerbo, que indagou “Para quando África?”. Sua questão expunha dilemas do desenvolvimento africano: como superar as heranças trágicas do colonialismo, as conquistas forjadas pelas independências e as frustrações sociais e econômicas derivadas de políticas ineficazes para o desenvolvimento africano após a emancipação. 


			Para nós, “Para quando o negro brasileiro?” remonta ao debate em torno da abolição da escravatura. Dois são os caminhos possíveis de abordagem. O primeiro, da ruptura com séculos de regime escravocrata, considerado um crime contra a humanidade dos povos negros. Não obstante, a historiografia brasileira contemporânea, ao se desvencilhar de uma postura colonial, desconsidera a abolição como um ato isolado de uma única pessoa, para jogar luz nos protagonismos negros e suas formulações de resistência ao regime. O segundo, gira em torno da ineficácia do projeto abolicionista a partir do dia 14 de maio de 1888. Emparedados pelo racismo, os negros brasileiros foram empurrados para a marginalidade, abandono e degradação social. Não fosse sua capacidade de se reinventar e se mover em esquemas branco-modernos, teriam sucumbido, socialmente. 


			Os estudos em torno do racismo estrutural afirmam haver uma cultura de segregação muito sofisticada, mesmo sem fundamentos jurídicos, como foi a sua congênere do Norte. Ao desvelar esses processos danosos à pessoa negra, outra questão emerge com força na cena do debate racial. É chegada a hora de uma nova abolição. Para um país de maioria negra, a herança nociva da escravidão e do racismo precisa ser encarada de frente. A segunda abolição é um projeto urgente. Para um país com imensa maioria negra, esse acerto de contas significa não só justiça, mas uma política de reparação. Essa é a nova utopia negra no século XXI. 





			Prof. Dr. Acácio Almeida – UFABC


			Prof. Dr. Amailton Magno Azevedo – PUC-SP


			Prof. Dr. Wilson Mattos – UNEB
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			Ampliando horizontes: intercruzamento entre estudo, trabalho e ativismo


			Matilde Ribeiro1


			O artigo Ampliando horizontes: intercruzamento entre estudo, trabalho e ativismo é diferente de tantos outros que escrevi, pois está na primeira pessoa e apresenta minha trajetória destacando o fato de ter sido aluna da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), isto é, a partir do momento em que me tornei “filha da PUC”, onde fiz graduação, mestrado e doutorado. Alerto que “vou começar do começo”, apresentando a vida antes da entrada na universidade, e também vou relacionar o que me foi proporcionado a partir dos estudos realizados na PUC com os acontecimentos pessoais, depois dessa jornada, abarcando relações familiares, trabalhos, estudo, lugares, entre outros assuntos. 


			Diante disso, a forma de escrita e o conteúdo se aproximam a escrevivência, que é definida por Conceição Evaristo2 como abordagens que apresentam nossas histórias a partir de nossas perspectivas, “surge de uma prática literária cuja autoria é negra, feminina e pobre. Em que o agente, o sujeito da ação assume o seu fazer, o seu pensamento, a sua reflexão, não somente como um exercício isolado, mas atravessado por uma coletividade” (Evaristo, 2021).


			O artigo parte da adaptação de uma entrevista concedida em 2021, que gerou o texto Uma experiência de descolonização do saber universitário, somando-se com aspectos da construção de conhecimentos e suas teias, proporcionados pela vivência como estudante da PUC. O artigo está estruturado por três temas: Confesso que Vivi (tendo como itens: vida que segue, estudo, trabalho e ativismo político); Novos horizontes profissionais e políticos; e Trilhas e pistas a partir da vida acadêmica, profissional e política.


			As situações relatadas em muitos momentos trazem o enfrentamento, mesmo que inconscientemente, das situações do racismo cotidiano e, ao mesmo tempo, o ímpeto pelo desbravamento de novos horizontes, driblando as barreiras impostas.


			Confesso que vivi


			Para me inspirar para o desafio apresentado, procurei os escritos produzidos a partir das situações vividas na graduação, no mestrado e no doutorado (TCC, dissertação e tese); a busca não foi pelo conteúdo teórico,3 procurei destacar quais os efeitos pessoais e emocionais que essa produção provocou e provoca em mim, que relação tinha e tem com a vida. Apresentarei alguns achados que considero importantes para a reflexão proposta:


			

					No TCC elaborado em 1983, encontrei um escrito que anunciava a expectativa com o futuro, e ao mesmo tempo dedicava as quatro amigas que formaram o grupo para a elaboração do trabalho: eu olho para tudo e penso como seria bom, se viessem à tona os sentimentos. É a paixão pelo próximo! É agarrar-se à vida! O agora promete saudades, tudo espalhado e confuso. Olhares brilhantes: de angústia, de expectativas, de explosão. Vidas intrínsecas! Fé no futuro, mas esse se manifesta pelo ato presente. Não basta querer que ele nasça, é preciso aguar a semente, para que mais tarde seja transformada em flores. Metáforas! Meta a fora! E a expectativa continua... O que sabemos é que o futuro é agora. E o agora é o amor!



					Em 1999, na dedicatória da dissertação a mensagem foi para as mulheres da minha família (madrasta, irmãs e sobrinhas) e também para meus pais: às minhas mulheres que têm constituído comigo contínuas parceiras, nesta empreitada que é a invenção do projeto chamado vida – juntas temos enfrentado tempestades e estiagens, e isto tem sido de extrema importância para suportar as ausências dos amores, dos filhos, dos pais. A meus pais que hoje não estão mais entre nós, passaram pela vida sabendo nada ou muito pouco do ofício de ler e escrever, mas deixaram suas marcas de energia para a construção da vida (ela pela simplicidade e o estímulo à união, e ele pelo afeto e o estímulo à coragem de recomeçar sempre).



					A tese, em 2013, foi dedicada às crianças da família: as sobrinhas e aos sobrinhos que, com alegria, teimosia, curiosidade e pureza próprias das crianças, me inspiram a crer que na vida tudo passa, inclusive as injustiças e os desencantos. E assim, novas energias, lutas e perspectivas tomam a cena!



			


			Ao me deparar com essas dedicatórias, relembrei cada situação vivida no momento em que tomaram vida. Cada produção, embora fosse uma obrigação acadêmica, representava muito mais do que isso – fica destacada a importância das relações de amizade e familiares como fonte de encorajamento para o enfrentamento das dificuldades impostas pela vida; e a indicação de que a subida de cada degrau foi fundamental para a quebra de barreiras e conquistas de outros lugares mais confortáveis, na vida sociedade.


			Vida que segue


			Nascer e ser negra ou negro numa sociedade classista, racista, machista e misógina, como é o caso do Brasil, é em si uma situação de risco. A população negra é empurrada para a pobreza e a exclusão, e as mulheres negras vivem essas situações de forma mais agravada. O lugar comum destinado a essa parcela da população (que não tem nada de minoria, a considerar que é bem mais de 50%) é a pobreza, o analfabetismo, a desqualificação profissional, o desprestígio, como nos disseram Lélia Gonzalez e Carlos Hasenbalg no livro Lugar de negro (2022).4 Mas nessa obra também é demonstrada a potência da luta do Movimento Negro e das organizações de mulheres negras, para livrar a população negra do estigma e lugar a ela imposto. Marcia Lima (2022), ao apresentar o livro Lugar de negro, destaca pensamentos-chave de Gonzalez:


			a importância de um pensamento feminista afro-latino-americano que evidencia uma reflexão de e sobre mulheres negras dá sentido a ideia de lugar enquanto uma posição da qual se fala. Em um de seus textos fundamentais, “Racismo e sexismo na cultura brasileira”, Gonzalez nos diz que “o lugar em que nos situamos determinará nossa interpretação sobre o duplo fenômeno do racismo e do sexismo”. A esta perspectiva alinha-se a ideia do lugar emancipatório que a mulher negra ocupa trazendo, em suas palavras, “a marca da libertação de todos e todas”. (p. 11) 


			Em geral, pessoas negras que hoje estão com 50, 60, 70 anos têm pais analfabetos e começaram a trabalhar muito cedo. As mulheres negras em particular desde meninas cuidam dos irmãos menores, ajudam as mães nos afazeres domésticos e começam a trabalhar como empregadas domésticas. Ainda é bem comum serem a primeira da família a ingressar numa universidade.


			Esse é o enredo da maioria das mulheres negras, e durante algum tempo também foi o meu enredo. Nasci no dia 29 de julho de 1960, sendo acolhida amorosamente pela avó materna, que era parteira, num sítio chamado Troncão, em Flórida Paulista, na região norte do estado de São Paulo. Meus pais foram trabalhadores rurais nessa cidade onde nasci, dois anos após mudamos para Adamantina (próximo de Flórida Paulista) e, quando eu tinha oito anos de idade, fomos morar em Osasco (na Região Metropolitana de São Paulo, próximo da capital), onde trabalharam na área de serviços: ele vigia noturno e ela empregada doméstica. 


			Minha mãe morreu muito jovem, aos 44 anos, e eu, antes dos 16, passei a exercer o papel de dona de casa e cuidadora das irmãs (uma mais velha e duas mais novas) e do pai. Quando estava próxima dos 19 anos, meu pai se casou novamente, e nasceram mais duas irmãs. Essas irmãs geraram três sobrinhos.


			Outro fio condutor da vida é que desde pequena gostava de estudar, na adolescência e juventude, além do estudo formal, encontrava tempo para ler fotonovelas e literatura periférica, Ainda, o que mais me dava muito prazer era dançar nos finais de semana nos clubes de Osasco e adjacências. Tudo isso em meio aos diversos afazeres do cotidiano doméstico, as preocupações com o pequeno orçamento familiar mensal, as crianças e os corres da vida.


			A entrada na Universidade em 1980, no curso de Serviço Social no Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU), com a transferência para a PUC em 1981, mudou significativamente a minha vida, fui deixando aos poucos de ler fotonovelas e literatura periférica e de ir aos bailes black, por exemplo. No início, sentia falta das leituras descompromissadas e da socialização e vivência cultural que os bailes proporcionavam, mas não havia mais tempo para tudo que gostava ou estava acostumada. Com outras amizades e ambientes, foram mudando atitudes, buscas, por exemplo: a partir dessas novas relações, passei a frequentar o Paulistano da Glória (um salão de baile, um misto entre gafieira e forró). Trabalhava em período integral, andava por dia quase quatro horas em transportes públicos, frequentava as aulas à noite e lia os textos indicados pelos professores durante os longos percursos entre casa-trabalho-universidade (até o momento que o sono me dominava e eu babava em cima dos textos!).


			Quando estava perto de completar 23 anos, quase terminando a graduação, meu pai resolveu voltar a morar no interior de São Paulo, com sua esposa e filhas mais novas. Como caseiros num sítio, ele passou a ser responsável pela pequena roça e serviços gerais e ela passou a ser empregada doméstica. Eu e uma irmã decidimos não voltar para o interior, ficamos em Osasco por pouco tempo, e depois mudamos para Pinheiros, na Zona Oeste de São Paulo, passamos a morar numa república com mais cinco jovens. Terminava naquela época a vivência nas periferias das cidades, ficamos mais perto da universidade e do trabalho. 


			Nessa época vivenciei o desbravar de uma nova cidade, São Paulo, como uma megacidade, foi se concretizando em minha vida. Amigas/os me apresentavam as ruas, as praças, os espaços culturais, as bibliotecas, as baladas! Comecei a perceber de maneira mais intensa os contrastes entre a riqueza e a pobreza. Fui fazendo opções por uma vida contestatória aos posicionamentos conservadores, e vi aguçada a curiosidade pelo novo e suas possibilidades. 


			Durante muito tempo, a república foi ponto de encontro para estudos e festas de jovens trabalhadoras/es e estudantes. Ao mesmo tempo, nesse lugar, aos 24 anos, se concretizou o primeiro ajuntamento5 (casamento), meu companheiro agregou-se à república. 


			Aos 34 anos, lá vem a morte novamente, o pai se foi. Por questões financeiras e de responsabilidades familiares, minha madrasta e as duas irmãs adolescentes vieram morar comigo. Esse foi um momento de introspecção e redefinições dos caminhos da vida coletiva. 


			É perceptível, em todo esse tempo, várias guinadas – as questões familiares, a inserção na PUC, o amadurecimento pessoal e profissional, os ajuntamentos, os novos interesses de sociabilidade, tudo significou muita novidade e mudança em relação à jovem negra periférica que eu era. Não tenho dúvida de que a vida pessoal aos poucos foi misturando-se aos estudos e novos conhecimentos, e às vivências culturais e políticas. 


			Estudos e descobertas de novas trilhas e teias 


			Em 1968, vivenciei o primeiro do primário (hoje denominado Ensino Fundamental), foi em escola pública em Adamantina. No ano seguinte, em 1969, a família mudou-se para Osasco, ingressei no segundo ano primário na Escola Estadual Julia Lopes de Almeida, no bairro Rochdale, onde estudei até o final do colegial (denominado hoje de Ensino Médio). Desse tempo, ficaram importantes lembranças: do professor Nardão, que ao ensinar História dizia aos estudantes para desconfiarem do que era tido como verdade; dos encontros adolescentes nas aulas vagas ou cabuladas, sob a árvore na calçada da escola; das amizades com Leila Kupfermann (vizinha e companheira das idas e vindas noturnas da escola) e Sergio Augusto de Paula (com quem conheci os becos e aprendi mais sobre a diversidade humana), ambos entraram em minha vida, temos aproximações até hoje. 


			Quando terminou a temporada da Escola Julia, em 1978, ingressei no Curso Pré-Vestibular, ainda em Osasco. Esses foram tempos de incertezas e curiosidades sobre o que seria ser gente grande. Que trabalho teria? Continuaria estudando? Estudaria o quê? Iria casar? Teria filhos? Moraria em outros cantos do mundo? Esses questionamentos eram muito instigantes!


			Encontrar respostas ao caminhão de questionamentos que fui edificando não foi nada fácil, mas uma luz acenava o desejo de estudos na área de Psicologia, enquanto isso o trabalho era a principal atividade, na Companhia de Engenharia de Trafego (CET), entre 1979 e 1984, onde o salário como recepcionista me permitia pagar a PUC e ajudar financeiramente em casa. 


			Não sabia exatamente o porquê da escolha pelos estudos em Psicologia, mas, mesmo tendo tentado, não foi possível o ingresso nessa área, por se tratar de um curso em tempo integral e muito caro. Assim, a graduação em Serviço Social foi a opção, também não encontro explicações sobre a motivação para essa escolha, a não ser pela perspectiva de trabalho com gente. 


			Pagava meus próprios estudos, que eram caros. A responsabilidade financeira, somando-se à consciência sobre a importância do aprendizado que a PUC me propiciava, me levou a priorizar os estudos e deixar a participação política, em sentido mais amplo, para depois da conclusão da graduação. Costumo dizer que tive juízo, conheço alguns estudantes da época que em função da militância política não concluíram seus cursos. 


			No período da graduação, fiz estágio nos finais de semana na Prefeitura de Osasco, na área de assistência social, atuando com meninos em situação de rua. Nesse período, sem que eu tivesse consciência, começava a se desenvolver em mim, uma postura investigativa e de ativismo.


			Ao terminar a graduação, em 1983, começou a incansável procura de um trabalho na área do Serviço Social. Depois de muito procurar, fui selecionada pela Prefeitura de Osasco para compor uma Equipe Multiprofissional para supervisionar o desenvolvimento socioeducacional das creches na região Norte da cidade (a mesma região do bairro Rochdale, onde morei muito tempo). Desse trabalho nas creches, surgiu uma amizade que contribuiu para muitas mudanças em minha vida, conheci Maria de Lourdes Góes Araújo,6 que faz parte de minha vida até os dias atuais. 


			Na passagem dos anos 1980 para 1990, cresceram em mim necessidades de buscas por definição de um perfil profissional e político. Tive algumas inserções e realizações de estudos que contribuíram muito para a definição de novos caminhos: entre 1985/1987 o Curso de Técnicas Psicodramáticas Aplicadas (Psicodrama Pedagógico) no GETEP – Grupo de Estudos e Trabalhos Psicodramáticos; em 1993, o II Programa de Estudos em Saúde Reprodutiva e Sexual promovido pelo Núcleo de Estudos de População da Universidade de Campinas, NEP-UNICAMP/SP; em 1996, o II Curso de Pós-título: Gênero, Educação e Desenvolvimento promovido pelo SUM – Serviço Universitário Mundial no Chile; a Formação de Moderadores de Processos de Grupalização, promovida pela FES – Fundação Friedrich Ebert Stiftung; e o Curso Raça e Diversidade, promovido pela USP – Universidade de São Paulo; e, em 1997, a Formação em Gestão Pública Municipal promovido pelo IGC – Instituto de Governo e Cidadania do ABC/São Paulo. 


			Após o término da graduação, passaram-se treze anos para eu retomar os estudos na PUC com o mestrado no Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social, em 1996. Nesses treze anos, realizei vários cursos de curta duração; vivenciei a militância política; em função do trabalho, viajei para grande parte dos Estados brasileiros (praticamente todas as capitais), e também alguns países da América Latina e Caribe. Após essa temporada de múltiplas atividades profissionais e militantes, optei por voltar aos estudos formais, encarei isso como uma forma de fortalecer as perspectivas de trabalho baseado na participação social e questões raciais e de gênero. Pesquisei os processos de construção de consciência coletiva, e as questões de gênero e raça, resultando na dissertação As dimensões de gênero e raça no processo do orçamento participativo: Santo André, 1997-1998. Creio que a escolha de inserção na Psicologia Social teve a ver com o interesse que tinha desde jovem em estudar Psicologia. E também havia a necessidade de “dar um tempo” na relação com o Serviço Social, visualizando novos horizontes. 


			Em 2000, realizei especialização na USP na área de Gestão Ambiental, que resultou na monografia intitulada Gestão ambiental: participação popular e relações de gênero, na qual analisei os desafios do diálogo e atuação somando gestão ambiental e os aspectos econômicos e sociais na evolução das cidades em consonância com a presença humana, articulados com as questões de gênero. Busquei essa especialização em função da vinculação que passei a ter como Assessora dos Direitos da Mulher, com o Projeto Gerenciamento Participativo em Áreas de Mananciais, no Município de Santo André, realizado em parceria com a Universidade British Columbia, de Vancouver, Canadá. 


			Na sequência, em 2001, ingressei no doutorado, retomando as relações com o Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social e com o NEMOS – Núcleo de Estudos de Movimentos Sociais. Compreendi que o meu lugar mais certeiro de produção acadêmica e de afeto era ali, no Serviço Social. O doutorado foi encarado como base para o aprofundamento de minha intervenção como assistente social, ativista política e gestora pública. 


			Porém, em 2003 me afastei, devido à mudança para Brasília e início da atividade como ministra da Igualdade Racial no Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O retorno ao doutorado se deu apenas em 2008, quando me desliguei do governo federal e voltei a morar em São Paulo. Ao buscar retomar o doutorado interrompido em 2003, não houve concessão da Reitoria da PUC, isso implicou a participação em uma nova seleção para o mesmo programa e o início de um novo projeto de pesquisa que teve como desfecho a tese A institucionalização das políticas de igualdade racial no Brasil: 1986-2010. A tese, como conclusão do doutorado em 2013, se fundamentou numa reflexão teórica e política acerca da realidade brasileira, a partir do reconhecimento, por parte do Estado, da existência do racismo e das perspectivas para sua superação. Vale ressaltar que esse reconhecimento do racismo e da necessidade de desenvolvimento de políticas públicas de igualdade racial pelo aparelho estatal foi impulsionado pela atuação e negociação com o Movimento Negro e organizações de mulheres negras. 


			Foi bastante difícil definir o foco dos estudos do doutorado, tanto porque estava impregnada pelo papel de gestora pública quanto pela forma como saí do governo federal. Mas tive alguns apoios decisivos – da minha família, da orientadora Maria Lúcia Carvalho da Silva (Malu)7 e do professor Kabenguele Munanga, que generosamente exerceu o papel de coorientador, me concedendo “muitos dedos de prosa”, sendo entrevistado e também fazendo parte da Banca Examinadora da tese. Com isso, ao encontrar como fio lógico o processo de institucionalização das políticas de igualdade racial, a ansiedade se acomodou, gerando energia para a produção, que se tornou livro publicado pela Editora Garamond, em 2014, com o título Políticas de promoção da igualdade racial no Brasil – 1986 a 2010. 


			A partir da PUC, tive e tenho professoras/es e amigas estudantes muito especiais. Algumas/alguns professoras/es me mostraram o mundo teórico, político e o da aprendizagem com afeto – Luíza Erundina8, Neire Bruno, Rosalina Santa Cruz, Isaura M. C. I. e Oliveira, Bader Sawaia, Maria Lucia Carvalho, Fúlvia Rosemberg, Socorro Cabral, Helleieth Safiotti, Didice Godinho Delgado, Rosangela Paz, Evaldo Vieira e Ademir Alves da Silva. As estudantes Alcina Campos, Ana Maria Protic, Maria do Rosário Ramalho (Rô)9, Marli Benevides foram amigas durante a graduação e elaboramos o Trabalho de Conclusão de Curso com o título O homem, seu trabalho, sua vida: em que medida a cultura é determinada e/ou altera as relações no cotidiano do trabalhador?10 Tive e tenho também outras amigas que estudavam em salas, períodos ou instituições diferentes: Mônica Rodrigues Costa, Denise Garcia, Joana Ferreira da Silva, Valéria Gonelli, Natalina Ribeiro, Maria José Pereira (Majo) e Suelma de Deus.11 


			A princípio, não tinha a intenção de seguir a carreira acadêmica. Os estudos pós- graduados tinham o objetivo de proporcionar reflexão e sistematização da prática profissional e política. Porém, hoje moro em Fortaleza e sou professora concursada na UNILAB – Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira, no curso de Pedagogia (em Redenção/CE), com foco nos conteúdos sobre política educacional, educação étnico-racial e quilombola, e coordeno o Grupo AMANDLA: estudo, pesquisa e extensão sobre políticas públicas em raça/etnia, gênero, desenvolvimento e territorialidade. Estou me preparando para no próximo ano ingressar no pós-doutorado, pesquisando Brasil-África por meio da cooperação na área de Educação com os países africanos de língua portuguesa – Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe. 


			A relação há décadas com a PUC teve e tem a ver com o reconhecimento do valor acadêmico e político da instituição, a importância do encontro político-afetivo com professoras, ex-estudantes, e a contínua participação no núcleo de estudos. Inclusive em 2022 escrevi o artigo “O protagonismo do movimento negro e das organizações de mulheres negras na construção de políticas de igualdade racial” para uma publicação organizada pelo NEMOS. 


			O trabalho estruturando a vida


			Comecei a trabalhar muito cedo, com aproximadamente 12 anos, em atividades informais: babá, trabalhos domésticos, balconista em pequena mercearia e ajudante geral, tudo no Rochdale/Osasco, onde morava. Aos 14, iniciei o primeiro emprego como operária, com registro em carteira de trabalho, em uma metalúrgica na Vila Leopoldina/SP. Guardo esse documento até hoje como relíquia, nele está inscrita uma trajetória profissional, como expressão de luta pela vida com mais qualidade. Nesse processo, sempre engrossei o orçamento familiar, custeei meus próprios estudos, contribuí e contribuo com a formação das irmãs e agora dos sobrinhos. A partir desses esforços individuais e coletivos, surgiram novas perspectivas e oportunidades. 


			As situações impostas à população negra, e também as mulheres negras no mundo do trabalho, como já dito, são de muita vulnerabilidade. Mas também aconteceram alguns raros momentos que significaram possibilidades – foi o caso da seleção da CET, onde a advogada negra que gerenciava os recursos humanos (Claudete Alves), ao final da entrevista, me disse: “você é muito esforçada, continue estudando, porque para nós as coisas são muito difíceis”. Essa forte mensagem serviu de alerta, mas não tive a compreensão imediata de seu significado, e, ao ser contratada, continuei o diálogo – foi quando ela me explicou que é difícil para uma mulher negra ser recepcionista negra! Essa advogada sempre me estimulou, de vez em quando me dava livros de presente, e procurava manter-se informada sobre o andamento dos meus estudos. 


			Ao final da graduação, a primeira experiência profissional como assistente social se deu em creches, em Osasco e na Zona Leste de São Paulo. Em 1984, ingressei na Prefeitura de Osasco como supervisora de creches, por meio de uma seleção tradicional. Já, em 1986, fui contratada como diretora de creche na Prefeitura de São Paulo (Creche São Nicolau) por um processo seletivo participativo, em que a comunidade teve incidência junto ao poder público. Esta foi a minha primeira experiência embasada em participação social e comunitária, a minha apresentação à comunidade foi feita pela ativista feminista Cida Kopcak.


			Resumindo, a trajetória profissional como assistente social desenvolveu-se em: organizações não governamentais (ONGs), entre 1987 e 1997; na SOF – Sempreviva Organização Feminista e no INCA – Instituto Cajamar; e em administrações públicas, São Paulo-SP (1986-1987 e 2013-2014), Santo André-SP (1987/2001) e Governo Federal (2003-2008). Em 2001, me desliguei da Prefeitura de Santo André e passei a atuar como consultora junto ao CEERT – Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades; às Comissões de Mulheres e Negros do SMABC – Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, em São Bernardo do Campo.


			São muitas as funções e os papéis exercidos profissionalmente – babá, empregada doméstica, balconista, operária, ajudante geral, secretária, recepcionista, assistente social, assessora dos direitos da mulher, consultora, ministra, secretária adjunta, professora. Olhando o conjunto da obra, dá pra ver que a seta apontou para cima, contrariando as estatísticas!


			Ativismo político, base para o estudo e para o trabalho


			Hoje, ao olhar pelo retrovisor da história, enxergo que a militância cultural e política teve início desde meados dos anos 1970, quando, ao frequentar bailes black, novos territórios foram se abrindo. Vivi, junto com uma imensidão de jovens negros, uma peregrinação aos finais de semana, muitas vezes a pé (pela falta de dinheiro ou de transporte coletivo), entre um baile e outro, em busca de lazer gratuito e coletivo. Os embalos eram ritmos pulsantes: soul, reggae, samba-rock, samba de raiz, tendo como personalidades o Jackson Five (com destaque para Michael Jackson), Stevie Wonder, Golden Boys, Diana Ross, Lady Zu, Toni Tornado, James Brown, Trio Esperança, Tina Turner, Jorge Ben Jor, Tim Maia, Jair Rodrigues, Alcione, Martinho da Vila, Paulinho da Viola, entre outros. O final de semana era esperado com ansiedade, nos preparávamos ensaiando os passos de dança e também “dando um tapa no visual” – cabelo black power ou alisado com chapinha, roupas ousadas e coloridas, a separação dos discos, etc. Com essa intensidade dançávamos, conversávamos e trocávamos conhecimentos sobre o mundo musical e cultural da época, o que reforçava a identidade negra. 


			Nos anos 1980, com a entrada na PUC, começaram a se desenhar pistas para o caminho do ativismo político, mas a minha inserção nos movimentos sociais se deu após ter terminado a graduação. Na sociedade brasileira, no início dos anos 1980, o foco era a continuidade da luta contra a Ditadura Militar; a intensificação da atuação dos movimentos sociais por direitos sociais e melhores condições de trabalho; as mobilizações pelas Diretas Já; e a luta pelos direitos das mulheres, mulheres negras e dos negros por direitos e cidadania.


			A entrada para o PT – Partido dos Trabalhadores, em 1984, quatro anos após a sua criação, foi estimulada por professoras/es e amigas/os da PUC, primeiramente me inseri no Grupo de Assistentes Sociais Petistas. Na sequência minha atuação no PT se definiu junto aos Setoriais de Negros e de Mulheres, participei e participo mais diretamente da SNCR – Secretaria Nacional de Combate ao Racismo e de maneira mais pontual da SNM – Secretaria Nacional de Mulheres.


			Já em 1987, formamos uma chapa para concorrer à eleição para a direção do CRAS12 – Conselho Regional de Assistentes Sociais em São Paulo (9ª Região) com participação de várias ex-estudantes e professoras/es da PUC e de outras instituições, nos elegemos para assumir a direção do CRAS, mas como uma ação política nacional dirigida a renovar, com uma perspectiva de esquerda, os espaços diretivos de fiscalização e organização da categoria (os Conselhos Regionais e o Federal). 


			A integração ao Movimento Feminista foi sendo construída aos poucos, a partir do momento em que comecei a trabalhar em creches. Chamava-me a atenção a figura das mulheres como mães e também o fato de serem quase que exclusivamente as responsáveis pela educação e cuidados dos filhos; os pais, mesmos que existentes, não eram participativos nessa seara. Passei a compreender a condição de vida das mulheres como uma questão política. A partir daí, além dos trabalhos nas ONGs já citadas anteriormente, participei e participo dos Encontros Feministas Nacionais e Latino-Americano-Caribenhos, e, em 1992, especialmente participei do Encontro Latino-Americano--Caribenho de Mulheres Negras. Também é tradicional a realização atividades políticas e comemorativas, aglutinando diversos setores onde as mulheres estão organizadas no 8 de Março – Dia Internacional da Mulher.


			Em relação à aproximação com o Movimento Negro e organizações de mulheres negras, houve uma sensibilização a partir da atuação na universidade do Grupo Negro da PUC, observava a movimentação, mas não me integrei como militante. Comecei a participar do Movimento Negro em São Paulo, de maneira mais efetiva, em 1988, ao assumir um convite feito pelo Movimento Negro ao CRAS, para participação no planejamento e na realização das atividades de contestação ao caráter festivo que o Governo Federal (à época José Sarney era o presidente) queria dar aos 100 anos da Abolição da Escravidão no Brasil. O Movimento Negro afirmou que a abolição aconteceu, mas não criou medidas de inclusão das/os ex-escravas/os e que já era mais do que tempo de ocorrer a inclusão da população negra. No início dos anos 1990, me vinculei a ex-integrantes do Grupo Negro da PUC na criação da Soweto Organização Negra, e passei a exercer o papel de vice-presidente até 1995, quando me desliguei da instituição. 


			Com o tempo, minha participação se intensificou por meio de atividades locais, regionais e nacionais, estando presente na realização de diversas situações:13 I ENMN – Encontro Nacional de Mulheres Negras (1988); I ENEN – Encontro Nacional de Entidades Negras (1991); Marcha Zumbi dos Palmares, pela Cidadania e pela Vida, em 1995 (que reuniu cerca de 30 mil pessoas), como exemplos.


			Portanto, desde meados dos anos 1970, há mais de quatro décadas, vivencio as questões culturais, sociopolíticas e econômicas por meio de múltiplas atividades: como assistente social, ativista política, educadora popular, gestora pública, pesquisadora e professora universitária. 


			Novos horizontes profissionais e políticos


			Não há dúvida de que para exercer o papel de gestora/es de políticas de promoção da igualdade racial e de gênero é necessário ter pelo menos conhecimentos básicos sobre a realidade brasileira – desigualdade sociorracial, de gênero e econômica; formas de exploração da classe trabalhadora; papel do Estado no desenvolvimento das políticas públicas, para quem delas precisa; lutas por direitos e justiça e a atuação dos movimentos sociais; construção de processos antirracismo, antissexismo e anti-homofóbicos, que visam ao reconhecimento da diversidade; enfim, sobre a construção de uma sociedade justa e democrática. 


			A elaboração e gestão de políticas públicas com suas necessidades e potencialidades é um longo caminho: uma parte é possível apreender a partir dos ensinamentos nas escolas e universidades, a partir das teorias e das trocas de conhecimento; outra parte se apreende com o avançar da experiência pessoal e profissional; mas grande parte se apreende no campo do ativismo político. 


			Particularmente, o fato de ter sido escolhida, em 2002, para coordenar a redação do Programa Brasil sem Racismo (o programa específico para a questão racial na campanha do candidato à Presidência da República – Luiz Inácio Lula da Silva) e depois do Relatório de Transição de Governo sobre a Questão Racial (quando representantes de Lula e de Fernando Henrique Cardoso desenvolveram a tarefa de sistematizar avaliações sobre o estado da arte das políticas públicas) permitiu a mim e aos demais integrantes dessas tarefas a ressignificação e ampliação de visões sobre os caminhos e possibilidades de construção das políticas públicas. No meu caso, essas ações abriram o canal para que o Presidente Lula fizesse a escolha para que eu assumisse o papel de ministra da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, cargo que ocupei entre 2003 e 2008. 


			Os aprendizados como gestora foram imensos e intensos, não apenas para mim, mas para as pessoas e as instituições envolvidas na estruturação das políticas de igualdade racial. Lembro-me de que, diante das novidades, quando assumi o papel de ministra, recebi logo de cara dois conselhos/profecias de duas figuras ilustres. O primeiro foi o presidente Lula, que no seu discurso na solenidade de minha posse afirmou: “Peça licença aos seus colegas ministros para entrar em suas salas apenas por educação, pois você é tão ministra quanto eles”. O segundo foi Abdias do Nascimento14, a primeira pessoa que procurei imediatamente após a posse, para conversar sobre o futuro da ação na Seppir. Na oportunidade, ele me disse: “Menina, saiba que não se faz omelete sem quebrar os ovos”. 


			Ambos me preparavam para um futuro de muitos desafios pessoais (questionamentos dos mais diversos, quanto a reconhecimento, representação, competência etc.) e político-profissionais (quanto à importância do órgão, sua pertinência e legitimidade etc.). 


			A entrada e a saída do governo representaram um divisor de águas em minha vida: o que marcou na entrada foi a amplitude e responsabilidade política da tarefa de gestão pública (considerando que a experiência anterior tinha sido como Assessora dos Direitos da Mulher em Santo André); já no final, em 2 de fevereiro de 2008, a partir de um pedido de demissão,15 foi acobertado um acordo com a Presidência da República, de saída pacífica16 do governo, uma vez que a mídia me triturou diante do que denominou como o escândalo da “Farra do Cartão Corporativo”, os ataques foram extremamente destrutivos. No momento da saída, recebi palavras confortantes e votos de confiança por parte do Presidente Lula, o que me encorajou a continuar na lida política. Passei a acreditar que não há outra forma de viver dignamente e de aprender e se refazer não somente por meio dos acertos, mas também a partir das contradições e erros (mesmo quando não são feitos de propósito).


			Nesse item foquei muito no processo de aprendizado individual e coletivo, por parte das/os agentes e gestores da política pública de igualdade racial, e isso sem dúvida trouxe mudanças no jeito de elaborar, negociar as políticas. No entanto, é importante também não deixar de refletir e mencionar sobre o papel educador e proativo das pessoas e instituições perante os governos e sociedade, a considerar a persistência em debater e explicitar a existência do racismo e as estratégias para sua superação.


			Trilhas e pistas a partir da vida acadêmica, profissional e política


			No meu caso, a entrada na PUC foi impactante, muitas mudanças ocorreram – de ambientes, de amizades e convívios, de hábitos e costumes. Foi um choque pessoal. Emocional e teórico, tudo era muito novo. Passei a receber uma avalanche de informações sobre coisas do mundo político, cultural e acadêmico, às quais até então o acesso tinha sido restrito, como, por exemplo: o Marxismo e a exploração por meio do trabalho; os efeitos da ditadura militar sobre a vida das/os brasileiras/os; a ausência das políticas públicas para a maioria da população que delas necessita; a ação ousada do movimento estudantil; a produção cultural contestatória ao conservadorismo, entre tantos outros novos conhecimentos. Com a bagagem de informações que passei a receber, “o mundo virou de ponta-cabeça”, e eu procurava me encontrar diante dessa nova maneira de ser e estar no mundo.


			Cabe ressaltar que houve durante a graduação um tratamento mais dirigido às desigualdades raciais e de gênero. Durante o percurso político e acadêmico que fui construindo, esses conhecimentos foram se somando a partir da vida profissional e política. E nesse caso é notório que o Movimento Negro, as organizações de mulheres negras e o Movimento Feminista contribuíram imensamente para que as universidades e instituições públicas se apropriassem desses conhecimentos. 


			Em minha vida particular, tomei a decisão de investir em estudos nas áreas de políticas raciais e de gênero, a vinculação continuada com a PUC durante os vários momentos, somando a graduação, o mestrado e o doutorado, fortaleceu as buscas que empreendi. Assim, foram sendo aproximados e articulados os conhecimentos e experiências pessoais, profissionais, acadêmicas e políticas. Na vida objetiva e subjetiva fica espelhada a interseccionalidade entre as questões de raça, gênero e classe social, e o ativismo se constituiu nitidamente no Movimento Negro, no Movimento Feminista e no PT, e nesses espaços destacando a presença das mulheres negras. A grande motivação que recebi a partir desse mix tem sido a valorização da luta coletiva, por direitos e democracia, visando à reestruturação da sociedade brasileira a partir das perspectivas antirracista, antissexista, feminista e não homofóbica. 


			Partindo do foco que tenho dado às políticas raciais, uma pergunta tem sido elaborada constantemente – que rumo foi dado nos últimos anos às políticas de igualdade racial e étnica nas agendas governamentais? É sabido da necessidade de persistirmos na busca de obtenção de informações atualizadas e confiáveis, de como se encontra o quadro atual de institucionalização das políticas de igualdade racial no Brasil. No momento, a sociedade brasileira vivencia um brutal retrocesso no acesso aos direitos sociais duramente conquistados pela classe trabalhadora, obviamente incluindo as políticas de raça e de gênero. Aí está um tema interessante para novos estudos.


			Em 2013, ao revisitar o Pátio da Cruz, na PUC-SP, escrevi/registrei um pensamento que tem a ver com as reflexões em pauta: 


			Para aliviar o fardo dos dias, fui ao Pátio da Cruz. Lá estavam os jovens “filhos da PUC”, com suas pulsantes gargalhadas, roupas ousadas e o ar “de tudo ao mesmo tempo agora”. O fundo musical era: “deixe-me ir preciso andar, vou por aí a procurar”... minha cabeça passou a vagar pra frente e pra trás: pra frente a aposentadoria, que pela primeira vez fui procurar, pra trás me lembrei da negociação da dívida de mensalidade estudantil. Como há quase quarenta anos atrás, pulsa em mim uma inesgotável energia por dias melhores. Reflete em mim a memória dos dias em que driblar as dores era mais fácil. Agora o fundo musical é “as rosas não falam”... é dor e alegria... é reviver!


			A sistematização apresentada neste artigo me fez refletir sobre os processos da vida pessoal e coletiva, tendo a ver com os aprendizados no Serviço Social propiciados pelos vários momentos dos estudos na PUC, sobre a importância de valorizarmos os saberes a partir dos lugares vivenciados pelas pessoas. Acrescento a esses aprendizados outros saberes vivenciados pela população negra, nos vários processos em que me envolvi, sobretudo no ativismo político. Eu particularmente consegui (com muito apoio familiar e coletivo) trilhar um caminho que contraria as estatísticas, em termos de acessos e mobilidade social. Justamente por isso tenho o dever de valorizar todos os saberes, a simplicidade de meus pais e a de muitas pessoas a minha volta me ensinaram muitas formas estratégicas de conhecer o mundo e incidir sobre as mudanças para abarcar mais amplamente as necessidades humanas. Esse raciocínio trouxe na memória a frase da música composta por Joao Roberto Caribe Mendes e Capinam que repete inúmeras vezes “Vou aprender a ler, pra ensinar meus camaradas”, esse pensamento me remete à crença na possibilidade de troca e soma de saberes e perspectivas pessoais e políticas. 


			Referências


			EVARISTO, Conceição (2021). Escrevivência: um movimento necessário. Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/opiniao/2021/05/4924912. Acesso em: 4 jul. 2021.
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